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barcaças inseridas nos rios próximo as ilhas do Xingu e do capim para preser-
var a trafegabilidade das embarcações que transportam passageiros dos rios;
2. Que apresente justificativa no prazo de 10 (dez) dias acerca da diver-
gência geoespacial do mapa contido no relatório de impacto ambiental 
(riMa) elaborado pela empresa ambientare, o qual corresponde a 540,00 
hectares controlados pela multinacional, divergente dos 388 hectares, con-
signados nos documentos fundiários;
3. Que não instale e/ou desfaça a instalação cerca elétrica para impedir o 
acesso de moradores, bem como outros dispositivos que possam limitar a 
liberdade de locomoção no território das comunidades, os quais incluem a 
navegação e pesca nos rios da região `as proximidades do empreendimen-
to (rio capim), tais como muros e paredes e segurança armada nos rios;
4. Que apresente justificativa sobre a ausência no EIA/ RIMA, sobre os 
estudos no impacto na navegação, haja vista que na área de impacto dire-
to de instalação do TUP circulam dezenas, se não, centenas de pequenas 
embarcações de madeira utilizadas pelos pescadores artesanais e como 
único meio de transporte
rEcoMENdar ao Estado do Pará, a Secretaria Estadual de Meio ambiente 
e Sustentabilidade, 
1. a suspensão/ manutenção da suspensão do licenciamento ambiental da 
carGill até que o Estado do Pará tome as medidas de consulta às comuni-
dades impactadas considerando a decisão destas comunidades e respecti-
vas avalições dessas famílias na fase do licenciamento do terminal portuá-
rio de Abaetetuba em observância à Convenção n° 169 da OIT sobre Povos 
indígenas e Tribais e Jurisprudência da corte interamericana de direitos 
Humanos, com a necessidade do respectivo controle de convencionalidade;
2. Que esclareça no prazo de 10 dias a eventual justificativa para a 
inobservância do Plano de Utilização, pactuado entre os assentados do PAE 
Santo afonso e o iNcra, com a colaboração da EMBraPa, validado pela 
PorTaria nº 75, de 22 de agosto de 2007, publicado no doU nº 189, seção 
1, p. 98, de 01 de outubro de 2007, fica expressamente vedada a instalação 
de empreendimentos industriais, conforme está descrito no item 43;
HErENa NEVES MaUÉS corrÊa dE MElo
Promotora de Justiça agrária
Em atuação conjunta na PJ da 1ª região agrária
JUliaNa diaS PiNHo NoBrE
Promotora de Justiça
Titular da 4ª Promotoria cível de abaetetuba
ioNE MiSSaE da SilVa NaKaMUra
Promotora de Justiça agrária
Titular da PJ da 1ª região agrária
loUiSE rEJaNE dE araÚJo SilVa
Promotora de Justiça
Em atuação conjunta na 4ª PJ cível de abaetetuba

Protocolo: 792306
recoMeNdaÇÃo Nº 001/2022/MP/2ª PJM
eXceLeNtÍssiMo seNHor,
coroNeL JosÉ diLsoN MeLo de soUZa JÚNior 
coMaNdaNte GeraL da PoLÍcia MiLitar do estado do ParÁ.
assunto: rEcoMENdaÇÃo 
Sr. coMaNdaNTE GEral da PolÍcia MiliTar do ESTado do Pará,
o MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, através da 2ª Promotoria 
de Justiça Militar, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto 
no artigo 127 e 129, inciso ii da constituição federal de 1988, c/c o artigo 
27, parágrafo único, inciso iV da lei federal nº 8.625/93 e artigo 55, pará-
grafo único, inciso iV da lei complementar Estadual nº 057/06 e; 
coNSidEraNdo o dever do Ministério Público, como instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, a defesa da ordem jurídica, do regi-
me democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme 
prescrito no artigo 127, caput, da constituição da república federativa do Brasil;
coNSidEraNdo o artigo 129, inciso Vii da constituição da república fe-
derativa do Brasil que incumbe ao Ministério Público o controle Externo 
da atividade Policial, compreendido neste contexto a atividade da Polícia 
Militar do Estado do Pará; 
coNSidEraNdo o art. 1º da resolução 164/17 do cNMP, a qual preconiza 
que a recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério 
Público, objetivando persuadir o destinatário a praticar ou deixar de pra-
ticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos;
coNSidEraNdo o caráter preventivo das medidas expostas na recomen-
dação em tela a serem implementadas pelo comando da Polícia Militar do 
Estado do Pará, objetivando a salvaguarda de interesses, direitos e bens 
tutelados pelo Ministério Público, conforme dispõe o art. 4º da resolução 
164/17 do cNMP; coNSidEraNdo o recrudescimento em todo o País de 
casos envolvendo sorteio de arma de fogo por policiais militares, cuja di-
vulgação vem ocorrendo via redes sociais, inclusive no estado do Pará, o 
qual está sendo objeto de apuração por meio de inquérito policial militar no 
âmbito da Corregedoria Geral da Polícia Militar do Estado do Pará;
coNSidEraNdo que o artigo 1º, da PorTaria 20749/2020, expedida pelo 
Ministério da Economia, a qual regulamenta a lei 5.768/1971, determina 
que “a distribuição de prêmios mediante sorteio, vale brinde, consenso ou 
operação assemelhada realizada por organizações de sociedade civil, com 
o intuito de arrecadar recursos adicionais destinadas a sua manutenção ou 
sorteio depende de prévia autorização do Ministério da Economia”;
coNSidEraNdo que o art. 15, ii do mesmo regulamento jurídico proíbe expres-
samente a distribuição, a título de prêmios, armas, munições, explosivos, fogos 
de artifícios ou de estampido, bebidas alcóolicas, fumos e seus derivados;
coNSidEraNdo que as condutas assinaladas no regulamento jurídico supra-
mencionado, se praticadas por policiais militares nos termos do art. 9º do código 
Penal Militar pode concretizar, em tese, crime militar e transgressão da disciplina;
rEcoMENdo a VoSSa EXcElÊNcia:
a) Que seja expedido, através de Boletim Geral, a presente recomendação 
com expressa proibição, a todo o efetivo da Polícia Militar do Estado do 
Pará, de organizar e participar da distribuição de prêmios mediante sorteio 
de armas de fogo e munições, explosivos, fogos de artifício ou estampido, 
bebidas alcoólicas, fumos e seus derivados;

b) Que informe, no prazo de 20 (vinte) dias, resposta por escrito a esta 
recomendação, em conformidade com o art. 55, parágrafo único, inciso 
IV, da Lei Complementar nº 057/06 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará) c/c art. 27, parágrafo único, inciso iV, da lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); 
Belém, 29 de abril de 2022.
arMaNdo BraSil TEiXEira
2º Promotor de Justiça Militar do Ministério Público do Estado do Pará

Protocolo: 792291
extrato da Portaria nº 002/2022/MP/PJa
a Promotora de Justiça de abaetetuba, com fundamento no art. 54, Vi e 
§3º da lei complementar nº 57/06 e no art. 4º, inc. Vi da rESolUÇÃo Nº 
23 – cNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento ad-
ministrativo nº 003641-921/2021/MP/PJaB que se encontra à disposição 
na 2ª Promotoria de Justiça de abaetetuba, situada na avenida São Paulo, 
n.º 2072, Bairro aviação, abaetetuba - Pa,cEP: 68.440-000- abaetetuba- 
Pará – fone: (91) 3751-1177
PorTaria nº 002/2022/MP/PJaB
Polo Passivo: SEcrETária MUNiciPal dE EdUcaÇÃo
assunto: acompanhar a política pública municipal relativa ao direito das 
crianças e adolescentes a estudar em escolas de qualidades.
GrUcHENHKa oliVEira BaPTiSTa frEirE– Promotora de Justiça

Protocolo: 792264
resUMo da Portaria Nº 011/2022/4ª PJMab
Procedimento administrativo nº 001528-930/2022
a 4ª ProMoToria dE JUSTiÇa da coMarca dE MaraBá torna pública a
instauração do presente ProcEdiMENTo adMiNiSTraTiVo, o qual se en-
contra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua das 
flores, s/nº, Bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
oBJETo: acompanhar o processo de ressocialização dos presos condena-
dos no município de Marabá.
Marabá-Pa, 28 de abril de 2022.
daNiElla Maria doS SaNToS diaS
Promotora de Justiça
Titular da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal e controle Externo 
da atividade Policial de Marabá

Protocolo: 792285
eXtrato de Portaria iNQUÉrito ciViL siMP 000784-073/2019
a Promotoria de Justiça de rurópolis, com fundamento no art.54, Vi e §3º 
da lei complementar nº 057/06 e no art.4º.inc.Vi da rESolUÇÃo Nº-
23-cNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do inquérito civil SiMP 
000784-073/2019, que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça 
de rurópolis, situada à rua José rodrigues da costa, 557, Bairro centro, 
cEP. 68.165-000 - rurópolis – Pará - fone: (93) 3543-1100.
PorTaria nº 01/2022 – MPPa/PJr
Polo Passivo: Joselino Padilha
assunto: apurar possível prática de ato de improbidade administrativa, em 
relação a prática, no âmbito da administração pública e com recursos do 
erário, ato de publicidade que contrarie o disposto no §1º, do art. 37, da 
cf/88, de forma a promover inequívoco enaltecimento do agente público 
e personalização de atos, de programas, de obras, de serviços ou de cam-
panhas dos órgãos públicos.
ociralVa dE SoUZa fariaS TaBoSa - Promotora de Justiça 

Protocolo: 792283
extrato da Portaria nº 005/2022/MP/PJa
a Promotora de Justiça de abaetetuba, com fundamento no art. 54, Vi e 
§3º da lei complementar nº 57/06 e no art. 4º, inc. Vi da rESolUÇÃo Nº 
23 – cNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento ad-
ministrativo nº 000453-921/2020/MP/PJaB que se encontra à disposição 
na 2ª Promotoria de Justiça de abaetetuba, situada na avenida São Paulo, 
n.º 2072, Bairro aviação, abaetetuba - Pa,cEP: 68.440-000- abaetetuba- 
Pará – fone: (91) 3751-1177.
PorTaria nº 005/2022/MP/PJaB
Polo Passivo: 3ª UNidadE rEGioNal dE EdUcaÇÃo
assunto: acompanhar a política pública municipal relativa a escola iral-
dES liMa raNGEl.
GrUcHENHKa oliVEira BaPTiSTa frEirE– Promotora de Justiça

Protocolo: 792275
extrato da Portaria nº 004/2022/MP/PJa
a Promotora de Justiça de abaetetuba, com fundamento no art. 54, Vi e 
§3º da lei complementar nº 57/06 e no art. 4º, inc. Vi da rESolUÇÃo Nº 
23 – cNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento ad-
ministrativo nº 001357-921/2018/MP/PJaB que se encontra à disposição 
na 2ª Promotoria de Justiça de abaetetuba, situada na avenida São Paulo, 
n.º 2072, Bairro aviação, abaetetuba - Pa,cEP: 68.440-000- abaetetuba- 
Pará – fone: (91) 3751-1177
PorTaria nº 004/2022/MP/PJaB
Polo Passivo: SEcrETária MUNiciPal dE SaÚdE
assunto: acompanhar a política pública municipal relativa a implementação 
do projeto do centro Especializado de Zooneses.
GrUcHENHKa oliVEira BaPTiSTa frEirE– Promotora de Justiça

Protocolo: 792272
extrato da Portaria nº 003/2022/MP/PJa
a Promotora de Justiça de abaetetuba, com fundamento no art. 54, Vi e 
§3º da lei complementar nº 57/06 e no art. 4º, inc. Vi da rESolUÇÃo Nº 
23 – cNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento ad-
ministrativo nº 000040-921/2022/MP/PJaB que se encontra à disposição 
na 2ª Promotoria de Justiça de abaetetuba, situada na avenida São Paulo, 
n.º 2072, Bairro aviação, abaetetuba - Pa,cEP: 68.440-000- abaetetuba- 
Pará – fone: (91) 3751-1177
PorTaria nº 003/2022/MP/PJaB
Polo Passivo: SEcrETária MUNiciPal dE EdUcaÇÃo
assunto: acompanhar a política pública municipal relativa a merenda escolar..
GrUcHENHKa oliVEira BaPTiSTa frEirE– Promotora de Justiça

Protocolo: 792268


